
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

4 a PROCURADORIA DE CONTAS 

1 PROCESSO: TCE/011230/2015 1 
|ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO 
4 ' 
RELATOR: CONS. João Evilásio Vasconcelos Bonfim 

i NATUREZA: INSPEÇÃO 

|RESPONSÁVEIS/PARTES:' JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO 

JOSÉ SÉRGIO GABRIELLI DE AZEVEDO 

'ORIGEM: SECRETARIA DO PLANEJAMENTO - SEPLAN ! 

A/l NCULAÇÃO: SECRETARIA DO PLANEJAMENTO ^SEPLAN _ J 

PARECER N° 000736/2016 

1. RELATÓRIO 

Tratam os autos de auditoria de Acompanhamento de Licitações, Contratos e Convênios, 

realizada pela Sétima Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da 

Bahia - 7a CCE, na Secretaria do Planejamento - SEPLAN, no período de 01/01/2015 a 

31/12/2015, com o objetivo de "acompanhar os Estudos para a Implantação do Sistema Viário do 

Oeste (SVO), verificando a forma de contratação e gestão dos Projetos Técnicos e da Modelagem 

do Edital para Licitação, quanto à legislação aplicável, assim como, aos aspectos relativos à 

economicidade, eficiência e eficácia". 

Às fls. 01/26, a 7a CCE identificou diversas irregularidades sem atendimento satisfatório. 

Devidamente notificados (fls. 184/187), o Sr. José Sérgio Gabrielli de Azevedo, gestor da 

SEPLAN no período de 09/03/2012 a 31/12/2014, e o Sr. João Felipe de Souza Leão, gestor da 

Secretaria a partir de 01/01/2015, prestaram esclarecimentos às fls. 52/58, 65/177, 215/224 e às 



fls. 201/210. 

Às fls. 232/246, a 7a CCE promoveu a análise das justificativas prestadas e documentos 

apresentados pelos gestores, tendo concluído pela manutenção das ocorrências apontadas no 

Relatório de Auditoria inicial, as quais foram reiteradas junto com as recomendações 

anteriormente sugeridas. 

Os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas - MPC. 

É o que cumpre relatar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Na presente auditoria, foram selecionados dois contratos firmados com a Secretaria do 

Planejamento - SEPLAN (Contrato n. 002/2013 e Contrato n. 022/2013), para a realização de serviços 

técnicos especializados voltados ao desenvolvimento do Projeto do Sistema Viário do Oeste (SVO), tendo 

a Sétima Coordenadoria de Controle Externo - 7a CCE identificado as seguintes irregularidades (fls. 01/26): 

1. Contratação por inexigibilidade, sem a comprovação de inviabilidade de 

concorrência (item 8.1); 

2. Ausência de adequada justificativa de preço (item 8.2); 

3. Produtos sem quantificação específica de valores (item 8.3); 

4. Inconsistências do Projeto do Sistema Viário do Oeste levantadas pelo GTE 

(item 8.4); 

5. Sucessivas prorrogações do prazo da data de entrega dos produtos (item 8.5); 

6. Documentos/Informações não fornecidas (limitação de escopo) (item 8.6) 

A Unidade Técnica identificou que a empresa McKinsey & Company foi contratada 

diretamente, por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art 60, II, da Lei Estadual n. 9.433/05, 

sem que houvesse demonstração da inviabilidade de competição, uma vez que havia sido constatada 

a existência de outras duas empresas com atuação no mercado brasileiro e detentoras de capacidade 

técnica para realizar os serviços de consultoria objeto do Contrato n. 002/2013, a empresa Booz & 

Company e a empresa The Boston Consulting Group, que seriam duas potenciais concorrentes. 

Segundo a Auditoria, a SEPLAN deveria ter viabilizado a apresentação de propostas pelas 

empresas interessadas e com expertise em projetos de alta complexidade técnica, a fim de que fosse 

selecionada a mais vantajosa para a Administração, mediante a aferição de critérios objetivos, 
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devidamente delimitados. 

Importante asseverar que a pluralidade de sujeitos em condições de executar o objeto, por si só, 

não inviabilizaria a competitividade, desde que tivesse sido cabalmente demonstrado pela Secretaria que o 

serviço a ser prestado pela McKinsey era essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena 

satisfação do objeto contratado, fundamentando objetivamente a exclusão das supostas concorrentes, em 

atendimento ao princípio da formalização dos atos administrativos, imprescindível ao exercício do controle, 

concretizando, assim, o princípio da transparência administrativa. 

A SEPLAN, no entanto, deixou de demonstrar a singularidade da Contratada por meio do 

detalhamento da situação diferenciada e sofisticada tecnicamente que importasse na exclusão das outras 

empresas existentes no mercado, não restando esclarecidas as especificidades da Contratada que a 

habilitaram como a única empresa apta a realizar adequadamente o objeto do Contrato n. 002/2013, em 

detrimento das demais, não observando, portanto, o dever de motivar adequadamente a contratação direta 

por inexigibilidade da empresa McKinsey. 

Conforme aduz Marçal Justen Filho, no livro "Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos": 

Destarte, cabia à SEPLAN demonstrar, de forma objetiva, os critérios utilizados para a escolha da 

empresa McKinsey, em detrimento das outras duas empresas, também reconhecidas como tecnicamente 

habilitadas a realizarem projetos de alta complexidade, notadamente aquelas vantagens ou especificidades 

objetivas que revelaram a Contratada como a melhor alternativa e que motivaram uma maior confiabilidade 

e segurança à Administração. 

Houve, portanto, omissão da SEPLAN no dever de detalhar as especificidades da Contratada 

consideradas pela Administração para excluir as outras empresas supostamente detentoras de capacidade 

técnica para realizar projetos de alta complexidade, por meio da necessária comprovação da ausência de 

outras alternativas confiáveis e econômicas para a realização do objeto do Contrato n. 002/2013, em 

observância ao dever de motivar os atos administrativos, principalmente aqueles que possuem aspectos 

subjetivos e que envolvam expressivo aporte de recursos públicos. 

a Administração será constrangida a evidenciar que a solução adotada, através de uma 

contratação direta, representa a melhor alternativa possível para a realização dos fins 

buscados pelo Estado. Isso significa, inclusive, comprovar a economicidade da 

contratação e a ausência de desperdício de recursos públicos. 
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A Unidade Técnica observou, no item 8.2 do Relatório de Auditoria, a ausência de adequada 

justificativa de preço para a contratação da empresa McKinsey, haja vista que não fora realizada uma 

avaliação comparativa perante o mercado de consultoria, em violação aos artigos 60 e 65, § 3o, da Lei 

Estadual n. 9.433/05. 

Sabe-se que, nas contratações diretas, é imprescindível que se justifique o preço contratado por 

meio da realização de pesquisa de preços praticados no mercado, devendo o procedimento de 

inexigibilidade ser instruído com as cotações de preços, de modo a viabilizar o controle da economicidade 

da contratação. No Contrato n. 002/2013, entretanto, a SEPLAN não demonstrou a vantajosidade da 

contratação para a Administração, sob o aspecto econômico, circunstância que deveria restar 

comprovada por meio da apresentação de orçamentos ou cotação de preços, em conformidade com 

o parágrafo único, III, do art. 26 da lei Federal 8.666/93, descumprindo, inclusive, a orientação da 

Procuradoria-Geral do Estado no Parecer n. GAB-PGE-PMC-100/2012. 

A ausência de comprovação da economicidade da contratação traz um alto grau de incerteza 

para a Administração que fica destituída de balizas para aferir a eficiência do Contrato que não pode se 

adstringir ao aspecto técnico. 

Convém mencionar que, embora a DESENBAHIA tenha realizado um estudo comparativo de 

preços, este "não aborda a quantidade de equipes envolvidas em cada contratação e apresenta um custo 

médio semanal de mercado de, aproximadamente, R$205 mil, bem inferior ao do Contrato n° 002/2013, 

com custo semanal de, aproximadamente, R$714 mit\ não podendo ser utilizado pela SEPLAN como 

parâmetro para a justificativa de preço da contratação direta da McKinsey. Já o relatório da empresa 

Delloite Touche Tohmatsu Auditores Independentes refere-se aos preços adotados pela McKinsey em 

contratos com órgãos públicos, demonstrando que "os custos da empresa variam de R$144mii a R$320mil 

por semana, também em função da equipe envolvida" e que "a definição do escopo do trabalho foi de 

responsabilidade da Administração da McKinsey e a base utilizada para a verificação das informações 

foram somente os contratos selecionados e firmados entre a empresa e seus clientes.", não servindo, 

também, como subsídio idôneo para fundamentar o preço da contratação realizada pela SEPLAN. 

Conforme observado, o procedimento para a contratação direta pela Administração exige, além 

da definição e delimitação precisa do objeto a ser contratado, a justificativa do preço pactuado, por meio de 

pesquisa de preço no mercado, a fim de demonstrar a razoabilidade financeira da contratação, sob pena 

de submeter a Administração a um risco desnecessário, por estarem envolvidos aportes expressivos de 

recursos públicos. 



Neste sentido, posiciona-se o Tribunal de Contas da União - TCU: 

"(...) Consoante afirmou a instrução da unidade técnica, há muito a Corte firmou o 

posicionamento de que a realização de pesquisa de mercado, previamente à fase 

externa da licitação, é uma exigência legal para todos os processos licitatórios, 

inclusive nos casos de aquisição direta (dispensa e inexigibilidade), composta de, 

no mínimo, três orçamentos distintos, sendo necessária a apresentação de 

justificativa sempre que não for possivel a obtenção do número razoável de 

cotações" (grifei) (Acórdão 1.928/2011, 2a C., rei. Min, José Jorge). 

"(...) 10. É acertada a exigência de que o processo de dispensa seja instruido, 

dentre outros elementos, com a razão da escolha do fornecedor ou executante e 

com a justificativa do preço (art. 26, parágrafo único, II e III, da Lei 8.666/93). O 

legislador preocupou-se em exigir atitude cautelosa do administrador com o objetivo de 

evitar práticas de caráter abusivo, a exemplo do direcionamento e 

sobrepreço/superfaturamento. 

11. Mesmo em se tratando de contratação de serviços que tenham natureza intuito 

personae, não estaria afastada a necessidade de verificar a razoabilidade do preço 

cotado, o que obrigaria a realização de prévio levantamento de preços" (grifei) 

(Acórdão 898/2012, Plenário, rei. Min.Aroldo Cedraz). 

"(...) O só fato de a aquisição se dar mediante inexigibilidade de licitação não tem 

o condão de afastar a necessidade de comprovação do alinhamento dos preços 

aos de mercado (...) 

9.2. determinar ao Estado de Tocantins que, doravante, nas licitações que promover 

custeadas com recursos federais, demonstre, de forma justificada, inclusive 

mediante pesquisa de preços, o alinhamento destes aos valores praticados no 

mercado, ainda que a contratação se dê mediante dispensa ou inexigibilidade de 

licitação" (grifei) (Acórdão 2.724/2012, 2.a C., rei. Min. Marcos Bemquerer Costa). 

Destarte, evidencia-se que a SEPLAN não instruiu devidamente o processo de inexigibiidade com 

as especificações da Contratada que demonstrassem a imprescindibilidade do seu serviço à plena 

satisfação do objeto e com a devida justificativa do preço, por meio da apresentação de orçamentos ou da 

realização de pesquisa dos preços praticados no mercado, em violação ao ordenamento jurídico vigente e 

á jurisprudência consolidada do TCU. 
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Já no item 8.3 do Relatório auditoria!, foi pontuada a ausência de especificação dos 

subprodutos e da quantificação de valores de cada um deles na proposta de preço apresentada pela 

empresa McKinsey (Tabela 02), que apenas mencionou o número de pessoas trabalhando em tempo 

integral, sem menção aos produtos e subprodutos respectivos, em desconformidade com o cronograma de 

pagamentos, definido em função da sua entrega. 

Constatou-se que a Contratada deixou de mencionar na proposta de preço apresentada a 

descrição clara e precisa do objeto contratado de forma a permitir o controle do cumprimento do quanto 

avençado, violando o art. 79, I e XIX, da Lei Estadual n. 9.433/05, o que repercute diretamente na regular 

liquidação da despesa. 

Neste sentido, a Unidade Técnica informa que a "proposta de preço apresenta os insumos de 

horas técnicas de forma totalizada, não havendo a respectiva distribuição destas horas nos produtos 

intermediários. Tal modelo impede a avaliação e análise da Contratante em relação às entregas efetuadas 

pela Contratada, principalmente, porque estes produtos tiveram sua ordem de entrega alterada pelos 

termos aditivos". 

Importante esclarecer que a falta de especificação da distribuição das horas técnicas em 

cada produto, sem que haja vinculação entre os produtos intermediários a serem entregues e a 

quantidade e o tipo de horas técnicas aplicadas a cada um deles, dificulta a aferição do 

cumprimento do objeto do Contrato em cada item que deveria estar devidamente delimitado para 

efeito de planejamento e controle, em afronta direta aos artigos 62 e 63 da Lei Federal 4.320/64: 

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua re-

gular liquidação. 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo 

credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédi-

to. 

§ 1o Essa verificação tem por fim apurar: 

I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 

II - a importância exata a pagar; 

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 



§ 2o A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá 

por base: 

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 

II - a nota de empenho; 

III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço, 

{grifos não constantes do texto original). 

Liquidar despesa pública consiste em atestar/declarar que o serviço foi prestado/executado ou que 

o produto/mercadoria foi fornecido/entregue nas exatas condições em que contratado ou adquirido. É fase 

obrigatória da execução da despesa, sucessora do empenho e antecessora ao pagamento, representando, 

sobretudo, ato de fiscalização e acompanhamento da execução contratual. Desprezar, portanto, as 

formalidades legais atinentes às fases executórias da despesa, além de revelar má ingerência dos 

recursos públicos, cerceia o poder/dever do controle dos gastos públicos. 

Em face da magnitude técnica e financeira do Projeto do Sistema Viário Oeste, é imprescindível 

que os responsáveis pelo Projeto evitem equívocos de planejamento e de formalização de todas as suas 

diversas etapas, as quais devem atender a uma ordem cronológica pré-estabelecida, de formalismo técnico 

bem estruturado e concatenado, sob pena de dar margem a irregularidades potencialmente danosas ao 

erário, em face da irreverssibilidade dos prejuízos ocasionados em cadeia. Saliente-se que cada 

mudança operacional ou de prazos na entrega dos estudos técnicos, além de comprometer a 

confiabilidade e a viabilidade final do Projeto, onera sobremaneira o orçamento público já rarefeito, 

impactando de forma deletéria em todas as etapas subsequentes que serão inviabilizadas ou terão 

um custo muito maior que o inicialmente previsto. 

O gestor da SEPLAN, Sr. João Leão, em sua manifestação de fls. 65/83, justifica que "a gestão 

de um Megaprojeto, dadas sua escala, complexidade, multiplicidade de frentes de trabalho e 

heterogeneidade das equipes envolvidas, exige estruturas flexiveis e baseadas na delegação de poder 

decisório. Um Megaprojeto é um "sistema aberto" que evolui na medida em que interage com realidades 

em mutação constante e que o conhecimento produzido na sua execução modifica escopo e métodos 

inicialmente previstos. Engessá-lo é inviabilizá-lo.". 

É absolutamente temerária a inobservância das formalidades legalmente exigidas sob o pretexto 

de conferir uma ampla liberdade à gestão do Projeto, considerando a escassez dos recursos públicos 

disponíveis, que não podem ser desperdiçados por falta de planejamento adequado e minudente. Ao 

contrário do que aduz o gestor, em projetos altamente complexos é que se impõe uma maior precisão 

descritiva do seu objeto e a devida formalização de suas etapas, a fim de evitar os ajustes decorrentes de 



um planejamento deficiente e de minorar os ajustes decorrentes da própria evolução do projeto e das 

circunstâncias não previsíveis. 

Foi pontuado pela 7a CCE, no item 8.4 do Relatório de Auditoria, a existência de 

inconsistências no Projeto do Sistema Viário do Oeste - SVO identificadas em Oficina do 

Grupo de Trabalho Executivo - GTE, realizada em 03/02/2015, que podem impactar na sua 

modelagem jurídico-financeira e alterar alguns produtos contratados. Foram abordados, 

ainda, aspectos relevantes como a necessidade de submeter à consulta pública as modificações 

realizadas no Projeto e de obter formalização de compromisso do Governo Federal no que se 

refere aos aportes de recursos necessários à viabilização do Projeto, inclusive com a necessidade 

de sua inclusão no Programa de Aceleração do Crescimento - PAC e no Plano Plurianual - PPA 

2016/2019, em atendimento ao art. 10 da Lei Federal n. 11.079/20014, aplicável à espécie. 

Saliente-se que as modificações no Projeto do SVO devem ser incorporadas ao Projeto 

Básico e serem submetidas à Audiência Pública, notadamente no que se refere à terceira 

modificação que, segundo a Unidade Técnica, trata "da duplicação de todo o trecho viário no 

continente, entre a Ponte do Funil e o entroncamento da BR-242 com a BR-116em razão do seu 

maior custo. 

Observou-se, ainda, que as sucessivas prorrogações dos prazos de entrega dos 

produtos contratados - estudos técnicos preliminares (item 8.5 do Relatório de Auditoria), em 

desrespeito ao cronograma avençado que estava previsto para ser finalizado em 31/03/2014, 

dilataram, por conseguinte, os prazos dos respectivos pagamentos, circunstância que ensejou 

pagamento expressivo á empresa McKinsey, no montante de R$34.399.755,35, correspondente a 

80% do valor total do Contrato n. 002/2013. 

A SEPLAN não justificou a situação superveniente ou imprevisível que ensejou a 

prorrogação dos prazos, não tendo levado em consideração as variáveis previsíveis em um 

Projeto em que estão envolvidas diversas entidades e áreas técnicas, a fim de se manter a 

sincronicidade das fases de execução, o que somente é possível por meio do respeito às 

balizas constitucionalmente estabelecidas da formalização, eficiência e economicidade, das 

quais não pode o gestor se afastar. 

A formalização das modificações necessárias ao atendimento do objeto é medida que se 

impõe, sob pena de perder-se o domínio pleno do planejamento estrutural e econômico do Projeto 

e de obstar o seu controle, com prejuízos incalculáveis ao erário e, por conseguinte, ao interesse 

público. 



A avaliação das dificuldades técnicas para a execução dos estudos deve, portanto, ser 

antevista, somente sendo admissível a majoração dos prazos de entrega dos estudos, quando 

houver justificativa que extrapole os atrasos previsíveis na elaboração de um projeto da dimensão 

do Sistema Viário Oeste - SVO, o qual depende de uma avaliação conjunta de diversos órgãos e 

entidades envolvidos e que abarcam áreas técnicas diversas e complementares. Esta deficiência 

de dimensionamento dos prazos necessários para a elaboração dos estudos compromete 

os seus resultados e, consequentemente, põe em risco a viabilidade do projeto como um 

todo, que perde em sincronicidade e precisão, imprescindíveis ao seu êxito final. 

A ausência de medidas mitigadoras ou compensatórias aos atrasos na entrega dos 

estudos definidos no Plano de Trabalho também revelam a deficiência de planejamento do 

projeto do Sistema Viário Oeste - SVO, o que deve ser avaliado de forma a salvaguardar a sua 

viabilidade e a conter eventuais descompassos nas fases de estudos e de execução, em face dos 

incalculáveis danos que pode acarretar ao erário estadual. 

Tais fragilidades de planejamento do cronograma dos estudos do Projeto comprometem 

diretamente a sua viabilidade, integridade e economicidade, em grave prejuízo ao interesse 

público, levando a um maior dispêndio de recursos para a sua consecução. 

Convém esclarecer que o Secretário do Planejamento, por força do Decreto n. 14.265 

de 04/01/2013, é o Coordenador Geral do Projeto do SVO e integrante do Comitê Executivo, 

detendo responsabilidade direta pela articulação, desenvolvimento e execução das ações 

para a implementação do Projeto, tendo a obrigação de exercer as atribuições de 

acompanhamento, fiscalização e avaliação quanto à sua realização satisfatória. 

Destarte, os estudos devem ser realizados nos prazos previstos e ser avaliados de 

forma correlacionada, com dimensionamento fidedigno de custos e métodos de execução, 

de forma a assegurar a viabilidade técnica, o adequado tratamento do impacto ambiental e 

a segurança do Projeto, em atendimento ao art. 6o, IX, da Lei Federal n. 8.666/93. 

Importante asseverar que a ausência de saneamento das inconsistências identificadas 

pela Oficina do Grupo de Trabalho Executivo no Projeto SVO e que interferem na realização das 

fases subsequentes do Projeto, devem ser avaliadas e sopesadas para melhor planejamento e 

definição de soluções menos onerosas e mais eficazes. 

Impõe-se, portanto, a avaliação das situações observadas que possam impactar na 



estruturação da modelagem do Projeto, assim como na avaliação da distribuição dos riscos da 

Concessão destinatária dos estudos, de forma a permitir uma melhor estimativa de riscos e 

alocação de recursos com vistas à eficiência na execução do Projeto, a fim de evitar irreversível 

prejuízo ao erário estadual, em observância aos princípios da eficiência e economicidade. 

Por fim, foi constatada pela Unidade Técnica deste Tribunal limitação do escopo 

auditorial, irregularidade de gravidade relevante, por ser cerceadora do poder/dever de 

controle do Tribunal de Contas do estado da Bahia. A 7a CCE consignou que, embora tenha 

formalmente solicitado à SEPLAN esclarecimentos em relação às questões pontuadas na 

presente inspeção, assim como quanto às questões abordadas na Oficina realizada pelo Grupo de 

Trabalho Executivo do Plano de Desenvolvimento Socioeconômico da Macroárea de Influência da 

Ponte Salvador-ltaparica - GTE, não foram prestadas informações, nem foram apresentados 

os documentos listados às fls. 23/24 do Relatório de Auditoria, até o término do prazo de 

execução dos trabalhos auditoriais, o que caracteriza limitação de escopo. 

É cediço que a sonegação de informações, a falta ou atraso na remessa de documentos 

ou o desatendimento de diligências em auditorias configuram violação ao art 141 do Regimento 

Interno do TCE-BA, que veda quaisquer limitações impostas ao escopo auditorial, já que 

comprometem a precípua função de controle externo, e ensejam a aplicação da multa prevista no 

art. 35, VI, da Lei Complementar n. 005/1991 ao responsável. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal de 

Contas, o Ministério Público de Contas opina pela juntada da presente Auditoria ao processo de 

prestação de contas da Secretaria do Planejamento - SEPLAN, referente ao exercício de 2015, 

pugnando para que o TCE acompanhe as medidas adotadas pelos responsáveis para evitar a 

reincidência das irregularidades destacadas no Relatório de Auditoria e no presente Parecer. 

Sugere a aplicação de multa ao Secretário do Planejamento, Sr. João Felipe de 

Souza Leão, em razão da ausência de apresentação de esclarecimentos solicitados pela 7a CCE 

na presente Inspeção, conforme pontuado na maioria dos itens abordados no Relatório auditorial 

e no item 8.6 do Relatório de Auditoria, o que configura limitação de escopo, com fulcro no art. 35, 

VI, da Lei Complementar Estadual n. 005/91. 

Sugere, ainda, seja expedida determinação ao atual gestor da SEPLAN para que 

^ ^ 10 
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observe as recomendações da Unidade Técnica (fls. 246) e as reforçadas no presente Parecer, 

fazendo os ajustes necessários para um melhor planejamento do Projeto do Sistema Viário Oeste 

- SVO, a fim de dar consecução ao princípio da transparência, viabilizando o exercício do controle 

externo pelo Tribunal de Contas. 

É o parecer. 

Salvador, 22 de agosto de 2016. 

/LürruucLc-
ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA 

Procuradora do Ministério Público de Contas 
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